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sese30 de 3 3  de julho	 de 19 8()	 ACÓRDÃO N° . Q.J :""	 959

Recurso n2	 53.353 - 1RF A\10 DE 1983

Recon ente	 RICAL - R000VIAF10 IRMÃOS CAMA', LTDA,

Recomda	 DELEC.PCIA DA RECEITA FE;)ERIN L EM VOLTA REDONDA (UJ).

IEF- LUCROS D1STRIBUTDOS - Prc,cedenle
3 cobrança do IPF sobre di:3triLuição de
lucros correspondentes d receitas Grani-
das apuradas em processo fiscal.
Recurso parcialmente pr:ividfi.

Vistos, relatados e discutidas Os prer,enic:s autos	 ro.

curso intexposLo por RICA], - RODUVIARTO 1RMAOS CABRAL LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento, empar

te, ao recurso, para excluir da tributação a importãncia de Ncz$ 1,92

(Cr$ 1.926.083,00), nos termos do relatório e voto que passam a inte--

grar o presente julgado.

Sala das Sessões (DF), em 13 de julho de 1989

URGEL PEREI' À LOP	 PRESIDENTE

.	 4
CRISTÕVÃOnAN- TA DE PAIVA -	 RELATOR

-

VISTO EM	 AFONSO' LSe FERREIRA DE - 111 PO5 - PROCURADOR DA FAZENDA

SESSÃO DE: n	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros:

CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CELSO \AL-

VES FEITOSA, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER E JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN.

Esteve ausente por motivo justificado o Conselheiro RAUL PIMENTEL.
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SERVIÇO PUBLICO FEDE:FIAI.

UROCS)N(? 13.727-000.110/87-80

RECURSO N9:	 53.353

AC0EIDÂO I\19:	 101-78.959

RECORRENTE : RICAL - RODOVIÁRIO IRMÃOS CABRAL LTDA.

RELATÓRIO 

Pelo processo n9 13.727-000.109/87-09 que transitou por	 E.

este Conselho e Câmara sob o recurso n9 93.484, a Administração Tribu

tãria promoveu contra RICAL - Rodoviário Irmãos Cabral Ltda. cobrança

de oficio do imposto de renda do exercício de 1984, base 1983, inci-

dentesobre receitas omitidas caracterizadas através de passivo ficti—
cio (Cr$ 14.563.308).

Como decorrência daquele procedimento, lavrou-se o auto

de infração de fls. 01, pelo qual se exige, com fulcro no artigo 89

do Decreto-lei n9 2065/83, o imposto de renda na fonte (TRF), median-

te aplicação da aliquota de 25% sobre as receitas omitidas, considera

das lucro automaticamente distribuído. Exigem-se também os acrescimos

legais.

O auto reflexo foi cientificado à parte em 10.11.87 (fls.

1v) e impugnado 30 dias depois pela peça de fls. 4, onde se pede a

aplicação ao reflexo do que por decidido no feito original.

O autor do feito, as fls. 6, pede que se reduza a base

tributável para Cr$ 4.133.093,00", tendo em vista a mudança dela no

processo matriz".

Pela decisão de fls. 14, a autoridade singular, em sin-

tonia com a informação fiscal e o decidido no processo princ, re
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL Processo n9 13.727-000.110/87-80

Acórdão n9 101-78.959

duz o imposto exigido para Cz$ 1.033,27, o qual corresponde a uma

base de Cz$ 4.133,09.

Em 24.10.88, pelo recurso de fls. 8, a autuada pede

"que o presente processo seja julgado em dependência com o feito'

matriz".

Acrescento que, pelo acórdão 101-78.631, prolatado

por esta Câmara em 22 de maio de 1989, o recurso 93.484, interpos

to no principal, recebeu provimento parcial, com a exclusão 	 da

tributação sobre a importância de Ncz$ 1,92XCr$ 1.926.083).

n o relatório.

VOTO

Conselheiro CRISTÔVÃO ANCHIETA DE PAIVA, Relator:

Trata-se aqui de exigência do imposto de renda na

fonte (IRF) embasada no artigo 89 do Decreto-lei n9 2065/83 que

tributa, mediante aplicação da allquota de 25%, como lucro automa

ticamente distribuído, a diferença no lucro da pessoa jurídica re

sultante de omissão de receitas no ano-base de 1983, tal como se

apurou no processo matriz.

O acórdão 101-78.631, julgando o recurso n9 93.484

interposto no processo original, deu-lhe provimento parcial para

excluir a imposição sobre a importância de Ncz$ 1,92(Cr$1M6.083)

Como, em conformidade com tranqüila jurisprudência

administrativa, a sorte do processo original comunica-se, em tese

ã do feito decorrente e considerando ainda a inexistência de cir-

cunstâncias que invalidem aqui esse principio, dou provimento par

cial, ao presente recurso, para excluir a tributação sobre o va-

lorde NCz$ 1,92, em harmonia com o decidido no feito principal.

/7	 2 o meu voto.
CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA - RELATOR
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